
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.036.459 - RS (2008/0047714-3)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : ADILSON LUIZ DE SOUZA MACHADO (PRESO)
ADVOGADO : GUSTAVO ZORTÉA DA SILVA - DEFENSOR PÚBLICO DA 

UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. PRISÃO CAUTELAR RELATIVA A PERÍODO ANTERIOR 
AO DELITO. INCIDÊNCIA DA DETRAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
VEDAÇÃO DO PRINCÍPIO DA "CONTA CORRENTE". AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Tendo em vista as particularidades dialogais que entremeiam o delito e seu 
contexto cronológico, é difícil admitir-se que o sujeito, de antemão, já possa ter 
"remido a culpa" por fato ainda vindouro, sob pena de se consagrar o indevido 
princípio da "conta corrente".
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Vasco Della Giustina 
(Desembargador convocado do TJ/RS) e Haroldo Rodrigues (Desembargador convocado do 
TJ/CE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 

Brasília, 16 de junho de 2011(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : ADILSON LUIZ DE SOUZA MACHADO (PRESO)
ADVOGADO : GUSTAVO ZORTÉA DA SILVA - DEFENSOR PÚBLICO DA 

UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental interposto por ADILSON LUIZ DE SOUZA 

MACHADO, contra decisão monocrática, de minha lavra, que deu provimento ao recurso 

especial interposto pelo Ministério Público, nos seguintes termos:

"EXECUÇÃO PENAL. RECURSO ESPECIAL. PRISÃO CAUTELAR 
RELATIVA A PERÍODO ANTERIOR AO DELITO. INCIDÊNCIA DA 
DETRAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. VEDAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
"CONTA CORRENTE". RECURSO PROVIDO". (fls. 112/115).

Sustenta o agravante, às fls. 123/128, que é possível sim a detração dos 

períodos de prisão anteriores ao fato delituoso que ensejou a execução na qual se pretende o 

benefício. Afirma que o artigo 5º, inciso LXXV, da Constituição Federal prevê que "o Estado 

indenizará o condenado pelo erro judiciário, assim como o que ficar preso além do tempo 

fixado na sentença".

Entende que referida indenização não é apenas pecuniária, pois, a seu ver, 

"não há indenização mais adequada para o tempo de prisão provisória indevida do que a 

dedução da pena imposta por outro delito". Assevera, assim, que deve se dar ao artigo 42 do 

Código Penal a interpretação mais ampla possível.

É o relatório.
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EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. PRISÃO CAUTELAR RELATIVA A PERÍODO ANTERIOR 
AO DELITO. INCIDÊNCIA DA DETRAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
VEDAÇÃO DO PRINCÍPIO DA "CONTA CORRENTE". AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Tendo em vista as particularidades dialogais que entremeiam o delito e seu 
contexto cronológico, é difícil admitir-se que o sujeito, de antemão, já possa ter 
"remido a culpa" por fato ainda vindouro, sob pena de se consagrar o indevido 
princípio da "conta corrente".
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

  
  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A insurgência não merece prosperar. Com efeito, a questão trazida a deslinde 

cinge-se à possibilidade de se conceder a detração em execução penal, relativa a crime 

perpetrado após o período em que teria permanecido preso provisoriamente o recorrido.

Verifica-se, contudo, que, conforme explicitado na decisão agravada, doutrina 

e jurisprudência apenas admitem a detração, quando diversos os fatos, desde que se refira a 

delito perpetrado em data anterior à prisão indevida. Ao ensejo, confira-se recente julgado 

desta Corte, noticiado no informativo 473, verbis:

DETRAÇÃO PENAL. CRIME POSTERIOR. PRISÃO CAUTELAR. A 
Turma denegou a ordem de habeas corpus, reafirmando a jurisprudência 
deste Superior Tribunal de ser inviável a aplicação da detração penal em 
relação aos crimes cometidos posteriormente à custódia cautelar. No writ, a 
Defensoria sustentava constrangimento ilegal na decisão de não concessão 
da detração ao paciente que permaneceu preso cautelarmente em outro 
feito criminal no período de 27/9/2006 a 7/9/2007 e buscava a detração da 
pena pela prática de crime perpetrado em 27/11/2007. Precedentes citados 
do STF: HC 93.979-RS, DJe 19/6/2008; do STJ: REsp 650.405-RS, DJ 
29/8/2005; HC 157.913-RS, DJe 18/10/2010, e REsp 1.180.018-RS, DJe 
04/10/2010. HC 197.112-RS, Rel. Min. Og Fernandes, julgado em 
19/5/2011.

Confiram-se, ademais, os seguintes julgados deste Tribunal Superior:

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS. (1) PRISÃO EM 
FLAGRANTE QUE PERDUROU ENTRE 16/09/2006 a 27/07/2007. 
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EXECUÇÃO RELATIVA A FATO OCORRIDO EM 06/09/2007. 
INCIDÊNCIA DA DETRAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. VEDAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA "CONTA CORRENTE" (2) PROCESSO ANULADO. 
PRISÃO PROVISÓRIA REVOGADA. FEITO AINDA EM CURSO. 
PRETENSÃO DE DETRAÇÃO EM OUTRO FEITO. INVIABILIDADE. 1. 
Admite-se a detração em relação a fato diverso daquele que deu azo à prisão 
processual. Contudo, somente em relação a delitos anteriores à segregação 
provisória, sob risco de se criar uma espécie de crédito contra a Justiça 
Criminal: "O instituto da detração penal somente é possível em processos 
relativos a crimes cometidos anteriormente ao período de prisão provisória 
a ser computado" (REsp 650.405/RS, Rel. Ministro HAMILTON 
CARVALHIDO, SEXTA TURMA, julgado em 30/06/2005, DJ 29/08/2005, 
p. 455). 2. Ordem denegada. (HC 148.318/RS, de minha relatoria, SEXTA 
TURMA, julgado em 03/11/2011, DJe 21/02/2011).

CRIMINAL. HC. EXECUÇÃO PENAL. DETRAÇÃO. CRIME 
COMETIDO EM MOMENTO POSTERIOR À CUSTÓDIA CAUTELAR. 
IMPOSSIBILIDADE. ORDEM DENEGADA. O período em que esteve 
custodiado réu posteriormente absolvido somente pode ser descontado da 
pena relativa a crime cometido em período anterior ao da custódia. 
Entendimento contrário significaria que o réu, antes mesmo de delinqüir, já 
estaria beneficiado com a redução da pena em razão de prisão que se 
afigurou injusto em processo diverso. Precedentes do STJ. Ordem 
denegada. (HC 157.913/RS, Rel. Ministro GILSON DIPP, QUINTA 
TURMA, julgado em 05/10/2010, DJe 18/10/2010).

RECURSO ESPECIAL. PENAL E EXECUÇÃO PENAL. DETRAÇÃO. 
ARTS. 42 DO CP E 111 DA LEP. PRISÃO EM FLAGRANTE. 
CÔMPUTO DE TEMPO. CRIME ANTERIOR. POSSIBILIDADE. 
RECURSO CONHECIDO E PROVIDO. 1. É admissível a detração do 
tempo de prisão processual ordenada em outro processo em que o 
sentenciado foi absolvido ou declarada a extinção da sua punibilidade, 
quando a data do cometimento do crime de que trata a execução seja 
anterior ao período pleiteado, como ocorre no caso concreto. 2. Recurso 
especial conhecido e provido. (REsp 594.042/MG, Rel. Ministro CELSO 
LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA 
TURMA, julgado em 02/02/2010, DJe 22/02/2010).

RECURSO ESPECIAL. DIREITO PENAL. DETRAÇÃO PENAL. 
CRIMES COMETIDOS POSTERIORMENTE À PRISÃO CAUTELAR. 
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO IMPROVIDO. 1. O instituto da detração 
penal somente é possível em processos relativos a crimes cometidos 
anteriormente ao período de prisão provisória a ser computado. 2. Outro 
entendimento conduziria à esdrúxula hipótese '(...) de 'conta corrente' em 
favor do réu, que, absolvido no primeiro processo, ficaria com um 'crédito' 
contra o Estado, a ser usado para a impunidade de posteriores infrações 
penais.' (in Luiz Régis Prado, Curso de Direito Penal Brasileiro, 3ª ed., 
Editora Revista dos Tribunais, São Paulo, 2002, vol. 1, pág. 470). 3. 
Recurso improvido. (REsp 650.405/RS, Rel. Ministro HAMILTON 
CARVALHIDO, SEXTA TURMA, julgado em 30/06/2005, DJ 29/08/2005, 
p. 455).
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Em idêntico norte segue a jurisprudência do Pretório Excelso:

HABEAS CORPUS. DETRAÇÃO PENAL. CÔMPUTO DO PERÍODO 
DE PRISÃO ANTERIOR À PRÁTICA DE NOVO CRIME: 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. HABEAS CORPUS 
INDEFERIDO. 1. Firme a jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal 
no sentido de que 'não é possível creditar-se ao réu qualquer tempo de 
encarceramento anterior à prática do crime que deu origem a condenação 
atual' (RHC 61.195, Rel. Min. Francisco Rezek, DJ 23.9.1983). 2. Não 
pode o Paciente valer-se do período em que esteve custodiado - e 
posteriormente absolvido - para fins de detração da pena de crime cometido 
em período posterior.  3. Habeas Corpus indeferido. (HC 93979, Relator(a): 
Min. CÁRMEN LÚCIA, Primeira Turma, julgado em 22/04/2008, DJe-112 
DIVULG 19-06-2008 PUBLIC 20-06-2008 EMENT VOL-02324-04 
PP-00707).

É importante ponderar que, conforme destacado pelo agravante, a prisão 

indevida pode ensejar a reparação civil, nos moldes do que estatui a Carta Magna. Todavia, 

tendo em vista as particularidades dialogais que entremeiam o delito e seu contexto 

cronológico, em verdade, é difícil admitir-se que o sujeito, de antemão, já possa ter "remido a 

culpa" por fato ainda vindouro, sob pena de se consagrar o indevido princípio da "conta 

corrente".

Assim, não há se falar em detração relativa ao período de 14.10.06 a 21.11.06, 

no qual ficou preso cautelarmente por outro processo, pois o fato pelo qual cumpre pena 

atualmente foi praticado após, em 14.12.06, não sendo, portanto, possível o desconto da pena.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2008/0047714-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.036.459 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  20600964583           57977126              70020802732           70022366363

EM MESA JULGADO: 16/06/2011

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO FRANCISCO SOBRINHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
RECORRIDO : ADILSON LUIZ DE SOUZA MACHADO (PRESO)
ADVOGADO : LÉA BRITO KASPER - DEFENSORA PÚBLICA E OUTROS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADILSON LUIZ DE SOUZA MACHADO (PRESO)
ADVOGADO : GUSTAVO ZORTÉA DA SILVA - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Vasco Della Giustina 
(Desembargador convocado do TJ/RS) e Haroldo Rodrigues (Desembargador convocado do 
TJ/CE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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